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A agenda da Câmara desta semana inclui a votação

de matérias relevantes, como o projeto de lei que

destrava recursos públicos (PLP 137/20) e o

projeto de lei de incentivo à cabotagem (PL

4199/20).

A aprovação do PLP 137/20 é importante porque

aumentará o caixa disponível para o Tesouro gerir a

dívida pública. Líderes da Câmara dizem que há

maioria para aprovar a proposta. Após serem

aprovados na Câmara, os dois assuntos vão para o

Senado.

Além disso, a votação do pedido de urgência para

o novo programa de assistência a estados e

municípios estava marcada para ontem (PLP

101/20). O PLP 101/20 permite a oferta de crédito

aos entes federados apoiados pelo governo federal

sujeitos a ajuste fiscal.

A agenda do Senado para a semana ainda não foi

definida. Os temas que podem ser votados são o

novo projeto de lei do gás (PL 4476/20) e o marco

legal das ferrovias (PLS 261/18).

Destaques da Semana
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Sucessão de presidentes da Câmara e do

Senado: A maioria dos juízes do STF votou contra a

possibilidade de reeleição dos presidentes da

Câmara e do Senado na mesma legislatura.

Assim, Rodrigo Maia e Davi Alcolumbre não poderão

concorrer a um novo mandato em 2021.

Rodrigo Maia negociou uma candidatura com

partidos aliados e deve apoiar um dos seguintes

nomes: Baleia Rossi (MDB), Aguinaldo Ribeiro (PP),

Marcos Pereira (Republicanos) e Elmar Nascimento

(DEM).

No Senado, o partido do MDB espera ganhar o

controle da Casa em virtude de ter o maior número

de senadores (13). Os nomes mais competitivos

são: Eduardo Braga, Eduardo Gomes, Simone Tebet

e Fernando Bezerra.

Destaques da Semana
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Vetos presidenciais e LDO 2021

❑ A agenda da próxima quarta-feira (16) apresenta

uma sessão conjunta do Congresso para votar a

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para 2021

e mais 22 vetos presidenciais, incluindo o marco

do saneamento.

❑ Em razão da falta de acordo sobre a criação de

uma Comissão Mista de Orçamento, a LDO será

votada diretamente em plenário (a última vez que

isso ocorreu foi em 2010).
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Projeto de lei que destrava dinheiro retido 

em fundos públicos 

❑ A votação do projeto de lei (PLP 137/20) que

destrava dinheiro retido em fundos públicos e o

transfere para a chamada conta unificada do

Tesouro estava marcada para ontem (7).

❑ Contudo, a matéria não foi apreciada.

❑ A aprovação do projeto de lei é importante, pois

aumentará o dinheiro disponível para o Tesouro

gerir a dívida pública.

❑ Líderes da Câmara dizem que há maioria para

aprovar a proposta. Após ser aprovada pela

Câmara, a matéria será analisada pelo Senado.

❑ O relator do projeto, deputado Elmar Nascimento,

apresentou um relatório substitutivo no final da

semana passada, ampliando seu escopo.

❑ O novo texto também altera os critérios do Plano

de auxílios Estaduais e Federais e inclui

dispositivos para prorrogação do prazo das

dívidas rurais.

(PLP 137/20) 
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Projeto de lei que destrava dinheiro retido 

em fundos públicos 

❑ O relator sugere que os estados optem por

estender o limite para as despesas primárias

correntes deste ano para 2021-23, ou aliviar a

pena por descumprimento.

(PL 137/20) 
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Projeto de lei da cabotagem 

❑ A votação do projeto de lei que cria o Programa

de Incentivo à Cabotagem (BR do Mar) estava

marcada para ontem (7).

❑ O texto-base foi aprovado pela Câmara por 324 a

114 votos.

❑ O texto tem urgência constitucional e, portanto,

nenhum outro item da ordem do dia pôde ser

votado antes deste projeto.

❑ A proposta libera progressivamente o uso de

navios estrangeiros em navegação costeira sem

a obrigação de contratar navios em estaleiros

brasileiros.

❑ Na última sexta-feira, o relator, deputado Gurgel,

apresentou um novo parecer com alterações

exigidas pelos congressistas para viabilizar sua

aprovação na Casa Legislativa.

❑ Agora a matéria segue para o Senado.

(PL 4199/20) 
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Novo programa de auxílios para estados e 

municípios

❑ A pauta da Câmara de ontem (7) incluiu a

votação do pedido de urgência para o projeto de

lei.

❑ Contudo, a matéria não foi apreciada.

❑ O PLP 101/20 permite a oferta de crédito aos

entes federados apoiados pelo governo federal,

sujeitos a ajuste fiscal.

(PLP 101/20) 
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Lei do Gás 

❑ A votação do projeto de lei que altera as regras

para o mercado de gás natural, com objetivo de

torná-lo mais competitivo, poderá ser incluída na

agenda do Senado nesta semana.

❑ A matéria ainda não tem um relator – Eduardo

Braga é um dos candidatos mais cotados.

(PL 4476/20 e PL 6407/13) 
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Casa Verde e Amarela

❑ Na última quinta-feira (3), a Câmara aprovou a

medida provisória que cria o programa

habitacional Casa Verde e Amarela para famílias

residentes em área urbana com renda mensal de

até R$ 7 mil e famílias residentes em áreas rurais

com renda anual de até R$ 84 mil.

❑ A MP agora será analisada no Senado.

(MP 996/20) 



Public

Crédito extraordinário para compra de 

vacinas

❑ Na semana passada, o plenário da Câmara e do

Senado aprovou a medida provisória que cria um

crédito extraordinário de R$ 1,9 bilhão para a

compra de tecnologia e produção de vacina

contra a Covid-19.

❑ A matéria aguarda promulgação.

(MP 994/20) 
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PROCESSO DE TRAMITAÇÃO NO 

CONGRESSO NACIONAL

Proposta de Emenda à 

Constituição (PEC)
Lei Ordinária (PLO)

3/5 Maioria Simples

(308 deputados federais e 49 

senadores)

(+ de 50% do total de votos, 

excluindo abstenções. A maioria 

absoluta deve estar presente para 

ocorrer a votação)
Comissões Temáticas

(pode ter natureza conclusiva
2
)» »

Comissão Especial (CE)
Comissão de Constituição e Justiça e 

de Cidadania (CCJC)
1

» »

2 turnos na Câmara dos Deputados 1 turno na Câmara dos Deputados

» »

Comissões Temáticas

(pode ter natureza conclusiva
2
)» »

2 turnos no Senado
Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania do Senado (CCJ)
3

» »

Promulgação 1 turno no Senado»

Sanção (ou veto) presidencial
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Comissão de Constituição e Justiça e 

de Cidadania  (CCJC)
1

Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania do Senado (CCJ)
3

1 Se rejeitada, um terço dos deputados poderá pedir apreciação preliminar pelo Plenário.

2 Isso significa que a proposta não precisará ser votada em Plenário.

3 Se rejeitada, um terço dos senadores poderá pedir apreciação preliminar pelo Plenário.
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PROCESSO DE TRAMITAÇÃO NO 

CONGRESSO NACIONAL

Lei Complementar (PLC) Medida Provisória (MP)

Maioria Absoluta Maioria Simples

(257 deputados federais e 41 

senadores)

(+ de 50% do total de votos, 

excluindo abstenções. A maioria 

absoluta deve estar presente para 

ocorrer a votação)

Comissões Temáticas Comissão Mista

(pode ter natureza conclusiva
2
)» »

Comissão de Constituição e Justiça e 

de Cidadania (CCJC)
1 1 turno na Câmara dos Deputados

» »

1 turno na Câmara dos Deputados 1 turno no Senado

» »

Comissões Temáticas Sanção (ou veto) presidencial

(pode ter natureza conclusiva
2
)»

Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania do Senado (CCJ)
3

»

1 turno no Senado»

Sanção (ou veto) presidencial
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1 Se rejeitada, um terço dos deputados poderá pedir apreciação preliminar pelo Plenário.

2 Isso significa que a proposta não precisará ser votada em Plenário.

3 Se rejeitada, um terço dos senadores poderá pedir apreciação preliminar pelo Plenário.
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disclaimer

Este relatório foi preparado pelo Banco BTG Pactual S.A. (“BTG Pactual S.A.”) para distribuição somente no

Brasil, sob circunstânc ias permitidas pela regulamentação vigente. O BTG Pactual S.A. é o responsável

pela distribuição deste relatór io no Brasil. Nada neste relatório constitui indicação de que a estratégia de

investimento ou recomendações aqui citadas são adequadas ao perfil do destinatár io ou apropriadas às

circunstâncias individuais do destinatário e tampouco constituem uma recomendação pessoal. Este relatório

possui caráter informativo, não constitui material promocional e não foi produzido como uma solicitação de

compra ou venda de qualquer ativo ou instrumentos financeiros relacionados em qualquer jur isdição. Os

dados que aparecem nos gráficos referem-se ao passado, a rentabilidade obtida no passado não

representa garantia de rentabilidade futura. Os preços e demais informações contidas neste relatório são

críveis e dignos de confiança na data de sua publicação e foram obtidos de uma ou mais das fontes que

seguem: (i) fontes expressas ao lado da informação; (ii) preço de cotação no pr incipal mercado regulado do

valor mobiliário em questão; (iii) fontes públicas confiáveis; ou (iv) base de dados do BTG Pactual S.A.

Nenhuma garantia ou declaração, tanto expressa quanto implícita, é provida em relação à exatidão,

abrangênc ia ou confiabilidade das informações aqui contidas, com exceção das informações referentes ao

BTG Pactual S.A., suas subsidiár ias e afiliadas. Também não tem o intuito de ser uma declaração completa

ou um resumo sobre os ativos, mercados ou estratégias abordados no documento. Em todos os casos, os

investidores devem conduz ir suas próprias investigações e análises antes de proceder ou deixar de

proceder a qualquer ação relacionada aos valores mobiliários analisados neste relatório. O BTG Pactual

S.A. não garante que os investidores irão obter lucros. O BTG Pactual S.A. tampouco irá dividir qualquer

ganho de investimentos com os investidores, assim como não irá aceitar qualquer passivo causado por

perdas. Investimentos envolvem r iscos, e os investidores devem ter prudência ao tomar suas decisões. O

BTG Pactual S.A. não tem obrigações fiduciárias com os destinatár ios deste relatório e, ao divulgá-lo, não

apresenta capacidade fiduciária. O presente relatório não deve ser cons iderado pelos destinatários como

um substituto para o exercício do seu próprio julgamento. Opiniões, estimativas e projeções expressas aqui

constituem o julgamento atual do analista responsável pelo conteúdo deste relatório na data em que foi

preparado e, por isso, está sujeito a mudanças sem aviso e pode diferir ou ser contrário a opiniões

expressas por outras áreas de negóc ios ou grupos do BTG Pactual, BTG Pactual S.A. e suas afiliadas ou

subsidiárias como resultado do uso de diferentes hipóteses e critérios. Preços e disponibilidade de

instrumentos financeiros são apenas indicativos e estão sujeitos a mudanças sem aviso. A análise contida

aqui é baseada em diversas hipóteses. Diferentes hipóteses podem ter resultados substancialmente

diferentes. A metodologia de análise realizada neste relatório, definida pelo analista signatár io, busca

identif icar os movimentos históricos nos preços dos ativos, observando oportunidades de curto prazo e

seguindo conceitos de linhas de tendência, médias móveis, f iguras gráficas, equilíbrio, resistênc ia, suporte,

entre outros. Não se confunde, portanto, com a Análise Fundamentalista tradicionalmente divulgada por

outros analistas do Banco BTG Pactual S.A., que é baseada em metodologia e premissas distintas e pode

apresentar recomendações divergentes das aqui expostas para o mesmo ativo avaliado. Cada investidor

deve, portanto, analisar cada relatório de forma independente. Os analistas responsáveis pela preparação

deste relatório podem interagir com a mesa de operações, mesa de vendas e outros departamentos, com o

intuito de reunir, sintetizar e interpretar informações de mercado. O BTG Pactual S.A. não está obrigado a

atualizar ou manter atualizada a informação contida neste relatório.
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